
ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA
tSlADO D[ SIRGIPI

RE,SPOSTAAO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO n" 2

PRXGÃO ELETRÔNICO N' 1112026

PROCESSO ADMINITRATIVO N" 01560-3/2026
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados
de operação e manutenção integral (preventiva e corretiva) do sistema de refrigeração
do tipo Splitão Modulado, capacidade real total de 60 TR's (Plenário), 2t unidades de

condensadoras MULTI V VRF, com 214 evaporadoras (Prédio Novo) e 2 unidades
VRF que atende o Hall de entrada.

I -RELATORIO

Trata-se de pedido de esclarecimento formulado por interessado no Pregão
Illetrônico n' 1112026, por meio do qual questiona a exigência prevista no item 7.6.1.1
do edital, relativa à apresentação de cerlidão de registro da empresa no Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) de sua região, com visto no CREA/SE.

Em síntese, o requerente sustenta que a exigência de visto no conselho regional da
Iocalidade de execução dos serviços como requisito de habilitação restdnge a competitividade do
cefiame, defendendo que sua apresentação seja exigida somente da licitante vencedora, por ocasião da
contratação.

II _ DAANÁLISE

A questão submetida à análise consiste em verifrcar a regularidade da
exigência de apresentação do visto no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
de Sergipe (CREA/SE), ainda na Íàse de habilitação, por empresas que possuam registro
profissional em outra unidade da Federação.

Conlorme se verifica do item 7.6.1.1 do edital, exige-se certidão de registro
da empresa no CREA da região de sua sede, com visto no CREA/SE. A exigência é

reproduzida, em termos semelhantes, no item l3.l.l do'fermo de Referência, inserido
no capítulo referente à qualificação técnioa.

Ilmbora seja legítima a exigência de comprovação da regularidade
profissional das empresas que executarão os serviços, é necessário distinguir o registro
perante o conselho profissional competente da região de origem da empresa do visto
exigido pelo conselho da localidade de execução contratual.

Com el'eito, o aft. 67, inciso V da Lei n' 14.13312021 admite, quando
cabível, a exigência de registro ou inscrição na entidade profissional competente. Essa
previsão, contudo, deve ser interpretada em consonância com o ar1.37, inciso XXI, da
Constituição Federal, de modo que os requisitos de habilitação se limitem aos

neoessários para assegurar o cumprimento das obrigações contratuais, sem impor
restriÇões indevidas à competitividade.

A matéria encontra orientação consolidada na jurisprudência do Tribunal de
Contas da União:
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Acórdão tE89/2019-Plenário: É irregular a exigência de apresentação, pelas

licitantes, de vrslo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (Crea)

da localidade onde os scrviços serão prestados, como criterio de habilitaçào,
devendo ser estabelecido orazo razoável. aoós a honroloqâcão do

certame. oara oue a venccdora aoresente esse documento no âto dâ

c€lebração do contrato (art.37, inciso xxl, da Constituição Federal, c/c o
art. 3l da Lei 13.303/20l6eaSúmulaTCU272)

Acórdão 966i201S-Segunda Câmara: Compromete a competitividade do

certame a exigência, na fase de habilitação, de vÀ/o do Crea local na certidão
de registro no Ciea de origem dos licitantes. O momento apropriado para

atendimento a tal exigência é no início da atividade da empresa vencedora do

certame, que se dá Çom a contratação.

Acôrdão 223912012-Plenário: O registro ou !irk, ern conselho regional de

engenharia e arquitetura do local de realização de obra e condição para

celebração do contrato, mas não para participação de empresa na respectiva

licitação.

AcitÍd o 992/2001-Primeira Câmara: O visto do Ciea do local de

realização das licitações de empresas interessadas em participar de licitações

somente deve ser exigido quando da contratação da vencedora do certame, e

não na fase de habilitação.

Assim. a exigência antecipada do visto no CREA/SE pode impor ônus

administrativos desnecessarios aos participantes sediados em outros estados, sem que

cssa providência seja indispensável à comprovaçào de sua capacidade técnica na fase de

habititação. A regularização perante o conselho regional da localidade de execução.

quando legalmente exigível, deve ser assegurada antes da formalização contratual, sem

prejuízo da comprovação do registro da empresa no conselho profissional competente

de sua região de origem. quando cabível.
Dessa fonna, mostra-se adequado acolher o pedido de esclarecimento, com

a correspondente adequação dos itens 7.6. I .l do edital e l3.l .1 do Termo de Referência,

a hm de compatibilizar as exigências de qualificação técnica com a legislação aplicável

e a orientaçào j urisprudencial.

III _ DA DECISAO

Ante o exposto, ACOLHO o pedido de esclarecimento' para estabelecer que

a apresentação do Yisto no CREA/SE. quando legalmente exigível, não constituirá

requisito <1e habilitação, devendo ser exigida da licitante venccdora nor ocasião da

celebração do contra to. em Írrazo razoável estabelecid o nela Administracão.coma

consequente adequação dos itens 7.6.1.1 do edital e 13.1.1 do Termo de Referência'
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preservando-se a exigência de comprovação do registro da empresa no conselho

profissional competente de sua região de origem.

Considerando os efeitos da alteração sobre as condições de participação no
certame, determino, ainda, a republicação do edital, com a reabertura do prazo para
apresentagão das propostas, nos termos do aí. 55, § l', da Lei n'14.133/2021.

É como decido.

Aracaju(SE), 29 de outubro de 2026
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